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Resumo: A relevância da juventude enquanto paradigma contemporâneo de abordagem 

cientifica se mostra legitima, quando posto que o mesmo ultrapassa fronteiras, 

constituindo não somente um tema nacional, mas sim internacional. As diferentes 

abordagens sobre a juventude, tanto por parte de órgãos nacionais, como internacionais, 

não governamentais (ONGs), bem como por parte da população em geral demonstram 

que o mesmo merece politicas publicas adequadas.  

Neste contexto o presente trabalho buscou analisar as diferentes políticas 

sociais por parte do Estado destinada a essa camada social, por meio de uma pesquisa 

bibliográfica e estudo acerca de órgãos, documentos e programas nacionais, municipais 

e estaduais acerca do tema. Buscou-se abordar os inúmeros paradigmas que tangem a 

construção da concepção contemporânea de juventude no Brasil, focando em como a 

episteme popular e a ciência contribuem para a ação do Estado nas políticas públicas 

voltadas para esta população. 

Para evidenciar as diferentes perspectivas e discussões feitas nestas áreas do saber 

cientifico acerca deste tema utiliza-se como principal referência o artigo de Alcimar 

Trancoso e Adélia Oliveira (2016) que traz uma importante contribuição para um 

panorama geral da discussão em torno do termo juventude nas ciências humanas e sociais 

como um todo. O texto foi produzido através do método da metasíntese, no qual os autores 

analisaram inúmeras teses, dissertações e artigos publicados nos anos de 2007 a 2011, 

sendo 189 documentos acessados integralmente: 37 artigos científicos, 32 teses e 120 

dissertações que traziam algum conceito de juventude. 

Na abordagem acerca do senso comum aponta-se três formas de 

contextualização inter-relacionadas da juventude por esta episteme: período preparatório, 

o jovem problema e a visão do jovem como ator estratégico. Na primeira concepção é 

atribuída, assim como nas teorias cientificas em geral, a ideia da juventude enquanto 
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transição entre infância e adolescência, põem-se o jovem como um sujeito incompleto, 

em preparação e assim receptor de formação. A segunda ideia traz a juvenilidade como 

etapa problemática, relacionando-a a comportamentos de risco e transgressão, se 

relacionando a primeira concepção por conta da justificação de tal comportamento 

apoiado no discurso do jovem em etapa transitória e assim não formado plenamente 

enquanto sujeito. A terceira por fim, põe o jovem como ator estratégico em sentido 

progressista, no qual muda a lógica exclusivista do paradigma anterior, que classificava 

a mocidade não mais como situação de risco e vulnerabilidade, mas sim passa a apresentar 

o jovem como peça fundamental na evolução social, isto é, agente social protagonista.  

No âmbito político-institucional, apresenta-se uma certa mesclagem das duas 

abordagens anteriormente apresentadas, derivado do sistema político democrático e 

tecnocrático que tange o Ocidente, o primeiro explica o porquê da aceitação do senso 

comum nas diversas abordagens e ações políticas dos Estados, o segundo por sua vez 

justifica a participação da ciência na mesma atuação políticas, através de especialistas que 

compõe órgãos governamentais ou não. Sendo assim, aponta-se por fim que as políticas 

públicas no Brasil destinadas à população na situação juvenil se manifestam de quatro 

formas concomitantes:  A) Adotando uma atuação ideológica, ao colocar o jovem como 

individuo em formação; B) O Estado Também trabalha com a ideia de juventude como 

etapa problemática; C) A concepção do jovem enquanto protagonista do 

desenvolvimento, também vigora no que diz respeito a atuação do estado.  D) A última 

abordagem por parte do estado é o que Abramo (2005) chama de: o jovem enquanto 

cidadão de direito, assim dando aos mesmos privilégios.  
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